
Aula 5: Deficiências Físicas, Sensoriais e 
Múltiplas
Objetivos de Aprendizagem
Ao final desta aula, você será capaz de:

Identificar os diferentes tipos de deficiências físicas, visuais, auditivas e múltiplas, compreendendo suas 
causas e características principais.

Analisar as necessidades educacionais específicas de estudantes com essas deficiências, relacionando-as 
com a legislação brasileira vigente.

Aplicar os princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) na criação de estratégias e materiais 
pedagógicos acessíveis.

Avaliar o papel das Tecnologias Assistivas (TA) como ferramentas essenciais para a promoção da autonomia e 
da aprendizagem.

Diferenciar as abordagens pedagógicas para a surdez (clínica vs. sociocultural) e para a deficiência visual 
(cegueira vs. baixa visão).

A Relevância Desta Jornada
Compreender o universo das deficiências físicas e sensoriais é um passo fundamental para a construção de uma 
sociedade e, especialmente, de um ambiente educacional verdadeiramente inclusivo. Este não é um conhecimento 
restrito a especialistas, mas uma competência essencial para todo educador, gestor e cidadão. Ao dominar os 
conceitos desta aula, você estará mais preparado para derrubar barreiras, promover a equidade e garantir que 
cada aluno, independentemente de suas condições, tenha o direito à aprendizagem plenamente assegurado.

Mapa de Conteúdo
Deficiência Física: Mergulhando nas causas, tipos e estratégias de acessibilidade.1.

Deficiência Visual: Explorando o mundo da cegueira e da baixa visão, do Braille às tecnologias.2.

Deficiência Auditiva: Entendendo a surdez, a cultura surda e a importância da Libras.3.

Deficiência Múltipla e Surdocegueira: Navegando pelos desafios e pelas abordagens especializadas.4.

(Vindo da Aula 4, onde exploramos as bases da Educação Inclusiva, agora aprofundaremos nosso olhar sobre 
grupos específicos, aplicando aqueles conceitos fundamentais a contextos práticos e complexos.)



Parte 1: Deficiência Física 3 Conceitos 
Fundamentais
O Que É Deficiência Física?
Iniciar nossa jornada pela deficiência física exige ir além da imagem mais comum, a da cadeira de rodas. A 
deficiência física abrange um leque muito mais amplo de condições que afetam o aparelho locomotor. De acordo 
com o Decreto nº 5.296/2004, que regulamenta a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), a deficiência física é definida 
como uma alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, que acarreta o 
comprometimento da função física. Essa alteração pode se manifestar de diversas formas, como paraplegia, 
tetraplegia, amputações, paralisia cerebral, entre outras.

É crucial entender que a deficiência não está na pessoa, mas na interação entre os impedimentos corporais e as 
barreiras impostas pelo ambiente. Uma cidade sem rampas, uma escola com escadas ou um material didático que 
exige manuseio motor fino são exemplos de barreiras que "criam" a deficiência, ao impedir a plena participação do 
indivíduo. A perspectiva da educação inclusiva, portanto, desloca o foco do "problema" do aluno para a remoção 
dessas barreiras atitudinais, arquitetônicas e pedagógicas, garantindo o acesso e a participação de todos.

Esta compreensão é a base para a implementação de políticas como a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), que preconiza a matrícula de todos os alunos na rede regular de 
ensino, cabendo à escola o provimento dos recursos e do apoio necessários.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais contidas nesta seção estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre as fontes oficiais, como o Portal da Legislação do Planalto, para verificar possíveis 
alterações na legislação ou normas aplicáveis.



Classificação e Tipos de Deficiência Física
Para planejar intervenções pedagógicas eficazes, é importante conhecer a diversidade de condições agrupadas 
sob o termo "deficiência física". A classificação pode ser complexa, mas, para fins didáticos, podemos organizá-la 
com base no tipo de comprometimento motor. É fundamental ressaltar que o diagnóstico não define o aluno; ele 
apenas oferece pistas sobre as possíveis necessidades de suporte. Cada indivíduo é único e suas potencialidades 
devem ser sempre o foco do trabalho educacional.

Uma das classificações mais comuns se refere à parte do corpo afetada por uma paralisia:

Monoplegia
Paralisia de um único membro (um braço ou uma 
perna).

Hemiplegia
Paralisia dos membros de um mesmo lado do corpo 
(braço e perna direitos, por exemplo).

Paraplegia
Paralisia dos membros inferiores.

Tetraplegia (ou Quadriplegia)
Paralisia dos membros inferiores e superiores.

Além dessas, existem outras condições muito presentes no ambiente escolar, como a Paralisia Cerebral (PC), que 
não é uma doença, mas uma desordem do movimento e da postura resultante de uma lesão no cérebro em 
desenvolvimento. A PC pode afetar o tônus muscular, o equilíbrio e a coordenação de maneiras muito variadas. Um 
aluno com PC pode ter dificuldades motoras severas, mas uma capacidade intelectual intacta, desafiando o 
educador a encontrar formas alternativas de expressão e participação.

Outras condições incluem amputações (ausência de um membro), más-formações congênitas (alterações na 
estrutura de um órgão ou parte do corpo desde o nascimento, como a ostogênese imperfeita, conhecida como 
"ossos de vidro") e distrofias musculares, que são doenças genéticas progressivas que causam fraqueza 
muscular. Compreender essa variedade é o primeiro passo para evitar generalizações e planejar um suporte 
verdadeiramente individualizado.



As Causas da Deficiência Física: Uma Visão 
Geral
Compreender as origens de uma deficiência física ajuda a desmistificar muitas crenças e preconceitos. As causas 
podem ser amplamente divididas em duas categorias principais: congênitas, que estão presentes no nascimento 
ou se desenvolvem no primeiro mês de vida, e adquiridas, que ocorrem em qualquer momento posterior da vida. 
Essa distinção é importante não para rotular o indivíduo, mas para entender o contexto de sua história de vida e as 
possíveis implicações emocionais e sociais associadas.

Causas Congênitas
Frequentemente estão relacionadas a fatores que 
ocorrem durante a gestação, como infecções 
maternas (rubéola, toxoplasmose), uso de certas 
substâncias, complicações no parto que levam à 
falta de oxigenação cerebral (anóxia neonatal, uma 
das principais causas de Paralisia Cerebral) ou 
fatores genéticos. É o caso de más-formações em 
que o desenvolvimento do feto é interrompido ou 
alterado em alguma fase crucial.

Causas Adquiridas
São resultado de eventos que ocorrem após o 
nascimento. Acidentes de trânsito e de trabalho, 
quedas, mergulhos em águas rasas e violência 
urbana são responsáveis por um número 
significativo de lesões medulares que levam à 
paraplegia ou tetraplegia. Doenças infecciosas 
(como a poliomielite, hoje erradicada no Brasil 
graças à vacinação), doenças degenerativas (como 
a esclerose múltipla), tumores e acidentes 
vasculares cerebrais (AVC) também podem resultar 
em deficiências físicas permanentes ou 
progressivas.

Entender essa diversidade de causas nos lembra que qualquer pessoa está sujeita a adquirir uma deficiência ao 
longo da vida, reforçando a urgência de construirmos ambientes universalmente acessíveis.



Aprofundando nas Causas Congênitas: A 
Paralisia Cerebral
Dentro do espectro das deficiências físicas de origem congênita, a Paralisia Cerebral (PC) merece uma atenção 
especial devido à sua prevalência e complexidade no ambiente escolar. É fundamental que o educador quebre a 
associação imediata e equivocada entre comprometimento motor e deficiência intelectual. A Paralisia Cerebral é 
uma desordem motora, e embora possa ocorrer em comorbidade com outras condições, muitos indivíduos com PC 
possuem cognição preservada ou até mesmo superior.

A PC é causada por uma lesão não progressiva (ou seja, ela não piora com o tempo) que ocorre no cérebro em 
desenvolvimento, seja durante a gestação, no parto ou nos primeiros anos de vida. Essa lesão afeta as áreas 
cerebrais responsáveis pelo controle muscular, resultando em dificuldades de tônus, postura, equilíbrio e 
movimento. A manifestação da PC varia imensamente. Um aluno pode ter apenas uma leve dificuldade para andar, 
enquanto outro pode necessitar de uma cadeira de rodas motorizada e tecnologias complexas para se comunicar.

Do ponto de vista pedagógico, o grande desafio é oferecer meios para que o aluno possa demonstrar seu 
conhecimento e interagir com o currículo. Imagine um aluno com PC do tipo atetóide, que possui movimentos 
involuntários e descoordenados. Pedir que ele escreva uma resposta à mão pode ser frustrante e ineficaz. No 
entanto, se lhe for oferecido um teclado com uma proteção (colmeia) para evitar que pressione teclas 
indesejadas, ou um software de comunicação alternativa, ele pode expressar ideias complexas.

O foco do educador deve ser a busca criativa por essas pontes de acesso ao conhecimento e à expressão.



Aprofundando nas Causas Adquiridas: A 
Lesão Medular
Quando falamos de deficiências físicas adquiridas, a lesão medular é uma das condições com maior impacto na 
vida do indivíduo, exigindo um processo de readaptação intenso que reverbera em todas as esferas, incluindo a 
educacional. Uma lesão na medula espinhal, que funciona como a grande via de comunicação entre o cérebro e o 
resto do corpo, interrompe o fluxo de comandos motores e sensações. A altura da lesão na coluna vertebral 
determina quais partes do corpo serão afetadas: lesões na região cervical geralmente causam tetraplegia, 
enquanto lesões na região torácica ou lombar resultam em paraplegia.
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Desafios Arquitetônicos
Um estudante universitário que sofre um acidente e 
adquire uma lesão medular enfrenta um desafio 
duplo: além da reabilitação física e emocional, ele 
precisa renegociar sua relação com o ambiente de 
aprendizagem. A universidade, que antes era um 
espaço percorrido sem dificuldades, pode se tornar 
um labirinto de barreiras arquitetônicas. Acessar a 
biblioteca, o laboratório ou mesmo o banheiro pode 
se tornar uma tarefa complexa.
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Tecnologias Transformadoras
Além da mobilidade, outras necessidades surgem. 
Um estudante com tetraplegia, por exemplo, pode 
não ter o movimento das mãos para escrever ou 
manusear livros. É neste ponto que as Tecnologias 
Assistivas (TA) se mostram transformadoras. 
Softwares de reconhecimento de voz que 
transcrevem o que o aluno dita, mouses 
controlados pelo movimento da cabeça ou dos 
olhos e suportes para livros permitem que ele 
continue a produzir, pesquisar e aprender com 
autonomia.

Aqui, a acessibilidade arquitetônica, prevista em lei, deixa de ser um detalhe técnico e se torna a condição 
essencial para a permanência e o sucesso desse estudante. O papel da instituição de ensino é garantir não apenas 
a rampa de acesso, mas também esse ecossistema tecnológico de suporte.



Necessidades Educacionais de Alunos com 
Deficiência Física
As necessidades educacionais de um aluno com deficiência física não são um conjunto fixo de demandas, mas sim 
uma consequência direta da interação entre sua condição específica e as barreiras presentes no ambiente escolar. 
O planejamento pedagógico inclusivo parte de uma avaliação funcional, que busca responder: "Quais barreiras 
impedem este aluno de participar plenamente das atividades propostas e como podemos removê-las?". As 
necessidades, portanto, se manifestam em diversas áreas.

Acessibilidade Física e 
Mobilidade
Vai muito além da rampa na entrada 
da escola. Inclui corredores largos, 
portas com maçanetas de alavanca, 
banheiros adaptados, bebedouros 
em altura acessível e carteiras 
escolares que se ajustem a 
diferentes posturas ou ao encaixe 
de uma cadeira de rodas. Uma sala 
de aula no segundo andar de um 
prédio sem elevador é uma barreira 
intransponível que exclui o aluno 
antes mesmo de a aula começar.

Acesso aos Materiais 
Pedagógicos
Um aluno com dificuldades de 
preensão manual pode precisar de 
lápis e canetas adaptados (mais 
grossos ou com empunhaduras de 
silicone), folhas presas à mesa com 
fita adesiva para não escorregarem, 
ou, em casos mais complexos, de 
um computador com softwares 
específicos. A meta é garantir que a 
dificuldade motora não se torne um 
obstáculo para o registro e a 
expressão do conhecimento.

Participação em Atividades 
Curriculares
Inclui educação física, aulas de 
artes e passeios escolares. Isso 
exige planejamento e criatividade 
por parte da equipe pedagógica. A 
aula de educação física pode ser 
adaptada com esportes 
paraolímpicos, como o vôlei sentado 
ou a bocha. A aula de artes pode 
explorar a pintura com a boca ou 
com os pés. O que define a inclusão 
é a garantia de que o aluno não seja 
um mero espectador, mas um 
participante ativo e engajado em 
sua própria educação.



O Desenho Universal para a Aprendizagem 
(DUA) na Prática
O Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), ou Universal Design for Learning (UDL), representa uma das 
mais importantes mudanças de paradigma na educação inclusiva contemporânea. Em vez de criar adaptações 
pontuais e individualizadas para cada aluno com deficiência (uma abordagem reativa), o DUA propõe que o próprio 
currículo, os materiais e as aulas sejam planejados desde o início para serem flexíveis e acessíveis a todos, sem a 
necessidade de adaptações posteriores. É uma abordagem proativa que beneficia não apenas alunos com 
deficiência, mas toda a diversidade de aprendizes em sala de aula.

O DUA se baseia em três princípios fundamentais, inspirados na neurociência da aprendizagem:

Múltiplas Formas de Apresentação (O 
quê da aprendizagem)
Oferecer a informação em diferentes formatos. 
Para um aluno com deficiência física que tem 
dificuldade em manusear um livro, o conteúdo 
deve estar disponível também em formato digital 
(PDF, audiobook). Para um conceito abstrato, o 
professor pode usar textos, vídeos, gráficos táteis 
e modelos 3D.

Múltiplas Formas de Ação e Expressão 
(O como da aprendizagem)
Permitir que os alunos demonstrem o que sabem 
de maneiras diversas. Em vez de exigir que todos 
escrevam uma redação, o professor pode oferecer 
a opção de gravar um podcast, criar uma 
apresentação de slides, fazer um desenho ou uma 
dramatização. Para o aluno com deficiência física, 
isso significa que sua limitação motora para a 
escrita não o impedirá de ser avaliado em sua 
compreensão do conteúdo.

Múltiplas Formas de Engajamento (O porquê da aprendizagem)
Estimular o interesse e a motivação, conectando o conteúdo aos interesses dos alunos e oferecendo níveis 
de desafio adequados. Isso envolve dar escolhas, tornar o aprendizado relevante para a vida real e criar um 
ambiente de baixo estresse e alta segurança emocional.

Aplicar o DUA é, essencialmente, construir rampas pedagógicas. Ao planejar uma aula sobre o ciclo da água, por 
exemplo, o professor já prepara o texto, um vídeo com legendas, uma animação interativa e um experimento 
prático. Assim, o aluno com dificuldade de leitura, o aluno com deficiência auditiva e o aluno com deficiência física 
que não pode realizar o experimento, todos têm múltiplos pontos de acesso ao mesmo conhecimento.



Adaptações de Mobilidade e Acessibilidade 
Física
A acessibilidade física é a espinha dorsal da inclusão para estudantes com deficiência física. Sem ela, o direito à 
educação se torna uma promessa vazia. A Norma Brasileira NBR 9050, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT), é o documento técnico que estabelece os critérios e parâmetros para a acessibilidade em 
edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. Conhecer seus princípios é fundamental para qualquer 
gestor educacional.

As adaptações vão muito além da construção de rampas e da instalação de elevadores. Elas envolvem um olhar 
detalhado para a usabilidade de todo o ambiente escolar, garantindo que cada espaço seja verdadeiramente 
inclusivo.

Elementos Estruturais Chave

A estrutura física da escola deve ser pensada para 
facilitar o trânsito e a interação de todos. As portas, 
por exemplo, precisam ter um vão livre mínimo de 80 
centímetros e maçanetas do tipo alavanca, que podem 
ser acionadas com o cotovelo ou antebraço. Os 
corredores devem ser livres de obstáculos e ter 
largura suficiente para a manobra de uma cadeira de 
rodas, com um mínimo de 1,20m de largura.

Os banheiros adaptados são indispensáveis e devem 
possuir dimensões que permitam a rotação completa 
de uma cadeira de rodas, barras de apoio ao lado do 
vaso sanitário e da pia, e torneiras com acionamento 
por pressão ou sensor para facilitar o uso.

Mobiliário Escolar Adequado

O mobiliário é um ponto crítico para o conforto e 
aprendizado. A carteira escolar tradicional pode ser 
uma barreira. É essencial que a escola disponha de 
mesas e cadeiras reguláveis em altura e inclinação, 
ou mesas que permitam o encaixe frontal de uma 
cadeira de rodas, garantindo que o aluno possa 
participar ativamente das aulas.

Para alunos que passam longos períodos sentados, a 
adequação postural é crucial. Ela não só evita dores, 
deformidades e problemas de saúde, mas também 
otimiza a atenção e a disposição para a aprendizagem. 
Muitas vezes, essa adequação é feita em parceria com 
profissionais de fisioterapia e terapia ocupacional, que 
colaboram na escolha e ajuste do mobiliário.

Garantir essa infraestrutura não é um "favor" ou um "benefício", mas o cumprimento de uma obrigação legal e 
ética que viabiliza a presença e a dignidade do estudante no espaço escolar.

NOTA IMPORTANTE: As informações técnicas contidas nesta seção são baseadas na NBR 9050 e estão 
atualizadas até 2025. Para projetos e implementações, consulte sempre a versão mais recente da norma 
junto à ABNT e a legislação municipal correspondente.



Tecnologias Assistivas (TA) para a 
Deficiência Física
As Tecnologias Assistivas (TA) são um campo de conhecimento interdisciplinar que engloba produtos, recursos, 
metodologias e práticas que visam promover a funcionalidade e a autonomia de pessoas com deficiência. Para um 
estudante com deficiência física, a TA pode ser a ponte que conecta sua vontade de aprender com a capacidade 
de realizar as tarefas acadêmicas. O Comitê de Ajudas Técnicas (CAT), da Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República, oficializa essa terminologia e seu escopo no Brasil.

Podemos categorizar as TAs para deficiência física em diferentes níveis:

Baixo Custo ou "Faça Você 
Mesmo"
Engrossadores de lápis feitos com 
espuma ou E.V.A., planos inclinados 
de madeira para leitura e escrita, ou 
o simples ato de prender uma folha 
na mesa com fita crepe. Essas 
soluções, muitas vezes criadas pelo 
próprio professor em conjunto com 
a família, são extremamente valiosas 
por sua praticidade e 
personalização.

Recursos de Hardware e 
Software
Teclados adaptados, como os de 
teclas grandes e coloridas, ou os 
teclados virtuais que aparecem na 
tela do computador e podem ser 
controlados por um único clique, 
são exemplos. Os acionadores são 
dispositivos que permitem que um 
usuário com movimento muito 
restrito controle o computador ou 
outros equipamentos.

Tendências com 
Inteligência Artificial
As tendências para 2025 apontam 
para uma integração cada vez maior 
com a Inteligência Artificial (IA). 
Softwares de reconhecimento de 
voz, que já são uma realidade, estão 
se tornando mais precisos. Sistemas 
de controle ocular (eye tracking) 
permitem controlar o cursor do 
mouse com o movimento dos olhos, 
abrindo portas para a comunicação 
de alunos com tetraplegia severa.



Práticas Pedagógicas e Avaliação Inclusiva
A inclusão de um aluno com deficiência física exige uma revisão das práticas pedagógicas e, principalmente, dos 
métodos avaliativos. Uma pedagogia verdadeiramente inclusiva reconhece que o objetivo não é "normalizar" o 
aluno, mas sim transformar o ambiente e as práticas para que ele possa aprender dentro de suas especificidades. 
Isso significa valorizar diferentes formas de conhecimento e expressão.

Flexibilização do Tempo
Um aluno que utiliza um comunicador alternativo ou 
um teclado adaptado pode levar mais tempo para 
formular e registrar suas respostas. Conceder 
tempo adicional para a realização de tarefas e 
provas não é um privilégio, mas uma adequação 
necessária para garantir a equidade.

Diversificação dos Registros
A produção de um aluno pode se dar por meio de 
áudios, vídeos, desenhos ou com o auxílio de um 
escriba (uma pessoa que transcreve as respostas 
ditadas pelo aluno), garantindo que a avaliação 
meça o conhecimento e não a habilidade motora.

Avaliação Processual e Formativa
A avaliação inclusiva deve ser processual e 
formativa, focando muito mais no progresso do 
aluno ao longo do tempo do que em um único 
resultado de prova. O professor deve utilizar 
múltiplos instrumentos avaliativos, como a 
observação direta da participação, a análise do 
portfólio de trabalhos e a realização de projetos.

Trabalho Colaborativo
Organizar a turma em grupos para a realização de 
projetos permite que o aluno com deficiência física 
participe ativamente, contribuindo com suas ideias 
e conhecimentos, enquanto outros colegas podem 
assumir as tarefas que exigem maior destreza 
motora. Essa interdependência positiva não só 
favorece a aprendizagem de todos, mas também 
desenvolve competências socioemocionais.

O foco se desloca da pergunta "O aluno conseguiu fazer a prova?" para "Quais foram os avanços do aluno em 
relação aos objetivos de aprendizagem?".



Estudo de Caso: Planejando Para a Inclusão
Vamos materializar os conceitos vistos até agora com um estudo de caso prático. Imagine Lucas, um aluno do 6º 
ano, diagnosticado com Paralisia Cerebral do tipo espástica, que afeta principalmente seus membros superiores, 
causando rigidez e dificuldade nos movimentos finos. Ele utiliza uma cadeira de rodas para locomoção e possui 
capacidade intelectual totalmente preservada. A turma irá iniciar um projeto de ciências sobre o sistema solar. 
Como o professor, aplicando os princípios do DUA e as estratégias inclusivas, pode planejar este projeto?

Múltiplas Formas de Apresentação (O 
quê?)
O professor não se limitará ao livro didático. Ele 
disponibilizará o conteúdo em um arquivo de áudio 
(audiolivro) para Lucas ouvir. Além disso, 
apresentará vídeos do YouTube com animações 
sobre os planetas (com legendas, beneficiando a 
todos) e utilizará um software de astronomia que 
permite "viajar" pelo sistema solar virtualmente, 
algo que Lucas pode controlar com um mouse 
adaptado.

Múltiplas Formas de Ação e Expressão 
(O como?)
Ao final do projeto, os alunos devem apresentar o 
que aprenderam. Em vez de exigir um relatório 
escrito à mão, o professor oferece opções: criar 
uma maquete, escrever o relatório no computador, 
gravar um vídeo explicando um planeta ou montar 
uma apresentação de slides. Lucas, com sua 
dificuldade motora, opta por criar uma 
apresentação de slides. Utilizando um teclado 
virtual e o software de reconhecimento de voz, ele 
pesquisa imagens, digita textos curtos e organiza 
sua apresentação com autonomia.

Múltiplas Formas de Engajamento (O porquê?)
O professor divide a turma em "agências espaciais". O grupo de Lucas fica responsável por "explorar" Marte. 
Isso conecta o conteúdo a uma narrativa lúdica e colaborativa. Lucas, por seu interesse em tecnologia, fica 
encarregado da pesquisa de imagens e curiosidades online, uma tarefa que ele pode executar com maestria 
usando seus recursos de TA. Seus colegas colaboram na montagem de uma maquete física, e juntos eles 
apresentam os resultados da "missão".

Lucas não foi um espectador; ele foi um pesquisador essencial para o sucesso do grupo. Sua avaliação será 
baseada na qualidade da pesquisa e na clareza de sua apresentação, não em sua caligrafia.



Parte 2: Deficiência Visual 3 Cegueira e 
Baixa Visão
Introduzindo o Universo da Visão
Ao abordarmos a deficiência visual, entramos em um espectro sensorial rico e complexo, que vai muito além da 
simples ausência de visão. É fundamental, desde o início, diferenciar os dois grandes grupos que compõem este 
universo: as pessoas com cegueira e as pessoas com baixa visão. Essa distinção não é meramente técnica, mas 
pedagógica, pois as necessidades, os recursos e as estratégias de ensino para cada grupo são significativamente 
diferentes. Ignorar essa diversidade é um dos erros mais comuns e pode levar a práticas ineficazes.

Cegueira
É definida, para fins educacionais, como a 
condição na qual a visão não é funcional no 
processo de aprendizagem, sendo necessária a 
utilização de sistemas táteis e auditivos para a 
aquisição de conhecimento. O Sistema Braille, os 
recursos de áudio e os softwares leitores de tela 
são os principais canais de acesso ao currículo 
para esses alunos. A percepção de mundo de uma 
pessoa cega, especialmente a congênita, constrói-
se a partir de uma integração primorosa dos outros 
sentidos: o tato, a audição, o olfato e o paladar.

Baixa Visão
Ou visão subnormal, é uma alteração da 
capacidade visual que não pode ser corrigida com 
óculos comuns, lentes de contato ou tratamento 
clínico/cirúrgico, mas onde há um resíduo visual 
funcional. Isso significa que o aluno com baixa 
visão usa a sua visão para aprender, ainda que 
precise de auxílios e adaptações específicas. Para 
ele, os recursos serão outros: lupas, textos 
ampliados, iluminação adequada, softwares de 
ampliação de tela e estratégias para melhorar o 
contraste.

Compreender essa diferença é o primeiro passo para um planejamento inclusivo eficaz, evitando, por exemplo, 
oferecer materiais em Braille para um aluno com baixa visão que se beneficiaria muito mais de um texto impresso 
com fontes maiores e maior contraste.



A Deficiência Visual na Legislação Brasileira
A garantia dos direitos educacionais de estudantes com deficiência visual está solidamente ancorada na legislação 
brasileira, que evoluiu significativamente nas últimas décadas. A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (LBI - Lei nº 13.146/2015) é o marco legal mais importante, estabelecendo a educação inclusiva como 
regra e definindo uma série de obrigações para o poder público e as instituições de ensino.

A LBI assegura, em seu Art. 28, a oferta de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades. 
Especificamente para a deficiência visual, a lei garante o acesso a recursos essenciais. Isso inclui a oferta de 
educação bilíngue, que no contexto da cegueira se traduz no ensino do Sistema Braille como meio de leitura e 
escrita, e o português na modalidade escrita padrão. Garante também a disponibilização de tecnologias assistivas, 
como os softwares leitores de tela, e de profissionais de apoio, como o professor de Atendimento Educacional 
Especializado (AEE).

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), de 2008, 
complementa a LBI ao definir o modelo de atendimento. Ela estabelece que o aluno com deficiência visual deve 
estar matriculado na classe comum e, no contraturno, frequentar as Salas de Recursos Multifuncionais (SRM). É 
na SRM que ele terá o ensino específico do Braille, de orientação e mobilidade, do uso do soroban (ábaco para 
cálculos) e o treinamento para o uso de tecnologias assistivas. Esse modelo busca garantir tanto a convivência e a 
aprendizagem no ambiente comum quanto o acesso aos conhecimentos específicos indispensáveis à sua 
autonomia.

Essas leis transformam o que antes era visto como um "favor" em um direito subjetivo. A escola não pode mais 
alegar não ter condições de receber um aluno cego ou com baixa visão. Ela tem o dever legal de se adaptar e 
prover os recursos necessários para garantir sua plena participação e aprendizagem.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais contidas nesta seção estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre as fontes oficiais para verificar possíveis alterações na legislação ou normas aplicáveis.



O Sistema Braille: Um Toque de Gênio
O Sistema Braille não é uma língua ou um idioma, mas sim um código universal de leitura tátil e escrita, uma 
ferramenta genial que abriu as portas do conhecimento para as pessoas cegas em todo o mundo. Criado na França 
por um jovem cego chamado Louis Braille em 1825, o sistema revolucionou a educação e a comunicação, 
permitindo que a pessoa cega lesse e escrevesse com autonomia, rompendo o ciclo de dependência do ouvinte 
vidente.

A estrutura do Braille é baseada na lógica e na simplicidade. Ele consiste em uma célula, ou cela, com seis pontos 
em relevo, dispostos em duas colunas de três pontos. A combinação desses pontos, ou a ausência deles, permite a 
formação de 63 símbolos diferentes (além do espaço em branco). Esses símbolos representam não apenas as 
letras do alfabeto, mas também os números, os sinais de pontuação, símbolos matemáticos e notas musicais. É um 
sistema completo e altamente estruturado.

O aprendizado do Braille requer um desenvolvimento apurado da percepção tátil. As crianças cegas, quando 
expostas precocemente ao sistema, podem se alfabetizar no mesmo ritmo que as crianças videntes. Para o adulto 
que perde a visão, o processo pode ser mais desafiador, mas igualmente libertador. No ambiente escolar, o Braille 
é ensinado, preferencialmente, por um professor especializado no Atendimento Educacional Especializado (AEE).

Hoje, mesmo com o avanço das tecnologias de áudio, o Braille continua sendo fundamental. A leitura em Braille 
promove a alfabetização, a estruturação do pensamento, a ortografia correta e o contato direto com a grafia 
das palavras, algo que o áudio não proporciona. Um engenheiro cego precisa ler fórmulas complexas, um 
músico cego precisa ler partituras. O Braille não é obsoleto; ele coexiste com as novas tecnologias, e a decisão 
sobre qual recurso usar depende do objetivo e do contexto.



A Alfabetização em Braille: Métodos e 
Desafios
O processo de alfabetização de uma criança cega em Braille é uma jornada fascinante que exige sensibilidade e 
conhecimento técnico por parte do educador. Assim como a criança vidente precisa desenvolver a prontidão para 
a leitura visual, a criança cega precisa desenvolver a prontidão tátil. Isso envolve uma série de atividades 
preparatórias que visam refinar a percepção das mãos e dos dedos, que se tornarão seus olhos para a leitura.

Preparação Tátil
Antes mesmo de apresentar a cela Braille, o professor do AEE trabalha com atividades de exploração de 
diferentes texturas, tamanhos e formas. Jogos de encaixe, reconhecimento de objetos pelo tato, 
modelagem com argila e o manuseio de livros táteis com diferentes materiais são fundamentais. O 
objetivo é "acordar" os dedos para a tarefa de discriminar os pontos sutis do Braille. Também é crucial 
trabalhar a motricidade fina, a força e a coordenação das mãos.

Introdução ao Braille
A apresentação do Braille em si é feita de forma lúdica e concreta. Utilizam-se materiais como fôrmas 
de gelo ou caixas de ovos para representar a cela em tamanho ampliado, com bolinhas que a criança 
pode manipular para formar as letras. A escrita em Braille é tradicionalmente feita com dois 
instrumentos: a reglete e o punção. A reglete é uma placa de metal ou plástico com as celas vazadas, e 
o punção é uma ferramenta pontiaguda para marcar os pontos no papel.

Desafios Atuais
Um dos principais desafios atuais é a produção de material em Braille. Transcrever um livro didático 
inteiro é um processo caro e demorado. Por isso, as impressoras Braille, conectadas a softwares de 
transcrição, são equipamentos essenciais nos centros de apoio à educação inclusiva. Outro desafio é 
garantir que a criança cega tenha contato com o Braille desde a educação infantil, para que a 
alfabetização ocorra de forma natural e integrada ao seu desenvolvimento.

A escrita na reglete é feita da direita para a esquerda, para que, ao virar o papel, a leitura seja feita da esquerda 
para a direita.



Recursos Ópticos para a Baixa Visão
Entramos agora no universo da baixa visão, onde o objetivo pedagógico central é potencializar o uso da visão 
residual. Para isso, os recursos ópticos são ferramentas indispensáveis. Eles funcionam ampliando a imagem que 
chega à retina, permitindo que o aluno consiga ler, escrever e observar detalhes que seriam inacessíveis a olho nu. 
A indicação do recurso óptico mais adequado é feita, idealmente, por um profissional especializado em visão 
subnormal, em um trabalho conjunto com a equipe pedagógica.

Lupas de Mão
São portáteis e ótimas para tarefas curtas, como ler um 
preço no supermercado ou uma palavra no dicionário.

Lupas de Apoio
Ficam sobre o texto e mantêm a distância focal correta, 
sendo excelentes para a leitura de textos mais longos, 

pois exigem menos firmeza da mão.

Lupas Régua
Ampliam uma linha do texto por vez, facilitando o 

acompanhamento da leitura.

Telescópios
Para a visão à distância, como ler o que está escrito no 

quadro ou assistir a uma apresentação. Podem ser 
monoculares (para um olho) e são extremamente úteis 
para dar ao aluno autonomia para buscar a informação 

visual no ambiente da sala de aula.

É crucial entender que o uso de um recurso óptico exige treinamento. O aluno precisa aprender a manusear a lupa 
ou o telescópio, encontrar a distância focal correta e desenvolver a fluência no uso. Além disso, a ampliação tem 
uma contrapartida: quanto maior o aumento, menor o campo visual. Uma lupa muito potente pode mostrar apenas 
uma ou duas letras por vez. Portanto, a escolha do recurso é um equilíbrio entre a necessidade de ampliação e a 
funcionalidade para a tarefa a ser realizada. O professor deve incentivar e naturalizar o uso desses recursos em 
sala deaula, tratando-os como o que são: uma ferramenta de acesso, assim como os óculos para quem tem 
miopia.



Recursos Não Ópticos e Ambientais
Para além dos recursos que utilizam lentes (ópticos), existe um conjunto igualmente importante de estratégias e 
adaptações que não envolvem ampliação, mas que são cruciais para otimizar o uso da visão residual. São os 
chamados recursos não ópticos e as adaptações ambientais, que se concentram em melhorar a qualidade da 
informação visual que chega aos olhos do aluno com baixa visão.

Iluminação
É, talvez, o fator mais importante. A necessidade de luz varia muito de pessoa para pessoa. Algumas se 
beneficiam de muita luz direta, enquanto outras, com fotofobia (sensibilidade à luz), precisam de um 
ambiente com iluminação mais controlada. O ideal é que o aluno tenha uma luminária de mesa individual 
(flexível, do tipo "pescoço de ganso") para que possa direcionar a luz conforme sua necessidade, evitando 
reflexos no papel. Sentar-se longe de janelas que produzem muito brilho também é uma estratégia eficaz.

Contraste
É outro elemento chave. Um texto impresso em preto sobre papel branco oferece alto contraste e é mais fácil 
de ler. O professor pode produzir materiais utilizando fontes mais espessas (como Arial Black ou Verdana) e 
evitar papéis brilhantes ou coloridos. O uso de canetas de ponta porosa (tipo "Stabilo") com tinta preta para a 
escrita e de pautados com linhas mais fortes e espaçadas também faz uma grande diferença. No ambiente 
digital, os softwares de acessibilidade permitem configurar esquemas de alto contraste, como letras amarelas 
sobre fundo preto.

Posicionamento
Outros recursos não ópticos incluem os planos inclinados ou pranchetas, que elevam o material de leitura, 
permitindo que o aluno se aproxime do texto sem curvar excessivamente a coluna, o que melhora a postura e 
reduz o cansaço. A combinação inteligente dessas estratégias ambientais e recursos simples pode, muitas 
vezes, ter um impacto tão ou mais significativo do que um recurso óptico sofisticado, por otimizar a 
funcionalidade visual do aluno em todas as suas atividades.



Orientação e Mobilidade: A Conquista da 
Autonomia
O direito de ir e vir é fundamental para a cidadania. Para pessoas com deficiência visual, especialmente as cegas, 
a capacidade de se locomover de forma segura, eficiente e independente não é inata; ela é aprendida através de 
um conjunto de técnicas e conceitos conhecido como Orientação e Mobilidade (OM). Este é um componente 
curricular essencial, ensinado por profissionais especializados, geralmente no contexto do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE).

Orientação
É a habilidade cognitiva de se situar no espaço. 
Envolve a capacidade de criar mapas mentais do 
ambiente, utilizar informações sensoriais (sons, 
cheiros, texturas do piso) para saber onde se está, 
para onde se quer ir e como chegar lá. É a bússola 
interna. O professor de OM trabalha com o aluno o 
desenvolvimento da atenção aos pontos de referência, 
o uso da memória e a capacidade de resolver 
problemas espaciais, como desviar de um obstáculo 
inesperado e encontrar uma rota alternativa.

Mobilidade
Por sua vez, refere-se às habilidades motoras para se 
deslocar no espaço. A principal ferramenta para a 
mobilidade da pessoa cega é a bengala longa. Ela não 
é um apoio, mas uma antena. A bengala é utilizada 
para rastrear o ambiente imediatamente à frente do 
corpo, detectando obstáculos, desníveis, texturas de 
piso e protegendo o usuário. Existem técnicas 
específicas de uso da bengala, como a técnica de 
toque (em que a ponta da bengala toca 
alternadamente o chão de um lado para o outro) e a 
técnica de deslize (usada em ambientes internos e 
lisos).

O ensino de OM começa em espaços controlados, como a sala de aula ou a casa do aluno, e progride 
gradualmente para ambientes mais complexos, como o pátio da escola, o bairro e, finalmente, o uso de transporte 
público e a locomoção em grandes centros urbanos. A conquista da autonomia na mobilidade é um marco 
transformador na vida da pessoa com deficiência visual, impactando diretamente sua autoestima, suas 
oportunidades sociais, educacionais e profissionais. É a liberdade de explorar o mundo por conta própria.



Tecnologias Assistivas para a Deficiência 
Visual
As Tecnologias Assistivas (TA) revolucionaram o acesso à informação e à comunicação para pessoas com 
deficiência visual, quebrando barreiras que antes pareciam intransponíveis. As tendências para 2025 mostram uma 
sofisticação crescente dessas ferramentas, com maior integração de Inteligência Artificial e design mais intuitivo. 
Podemos dividir essas tecnologias em duas grandes categorias: as para acesso ao computador e as para a vida 
diária.

1

Leitores de Tela
Para o acesso a computadores e dispositivos móveis, os leitores de tela são a ferramenta mais 
essencial para usuários cegos. Trata-se de um software que "lê" em voz alta todo o conteúdo textual 
que aparece na tela: ícones, menus, textos de websites, e-mails, etc. Ele também permite a navegação 
por meio de comandos no teclado. Softwares como o NVDA (gratuito), o JAWS (pago) e os leitores 
nativos dos sistemas operacionais (VoiceOver no iOS/Mac, TalkBack no Android) são exemplos.

2

Ampliadores de Tela
Para usuários com baixa visão, os softwares de ampliação de tela são fundamentais. Eles funcionam 
como uma lupa digital, ampliando partes ou toda a tela do computador ou celular. Além da ampliação, 
permitem alterar cores, contraste e o cursor do mouse, personalizando a experiência visual. Muitos 
sistemas operacionais já vêm com ampliadores nativos, e existem também softwares dedicados como o 
ZoomText.

3

Aplicativos Inteligentes
Além do acesso digital, surgem cada vez mais aplicativos e dispositivos inteligentes para a vida diária. 
Aplicativos que usam a câmera do celular para identificar cores, ler textos em embalagens ou até 
mesmo descrever uma cena inteira usando IA (como o Seeing AI e o Be My Eyes) estão se tornando 
comuns. Óculos inteligentes que descrevem o ambiente por áudio e bengalas ultrassônicas que vibram 
ao se aproximar de obstáculos são inovações que expandem a percepção do ambiente e a segurança 
do usuário.

Para que um leitor de tela funcione bem, é crucial que os websites e documentos digitais sejam criados de forma 
acessível (por exemplo, com imagens contendo descrição alternativa).



O DUA Aplicado à Deficiência Visual
O Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) é particularmente poderoso quando aplicado ao contexto da 
deficiência visual, pois sua essência é oferecer múltiplos caminhos para o conhecimento, algo vital quando o canal 
visual não é a principal porta de entrada. Planejar uma aula com o DUA em mente significa antecipar as 
necessidades dos alunos cegos e com baixa visão, incorporando recursos acessíveis desde o início.

Múltiplas Formas de Apresentação (O quê?)
Este é o princípio mais impactado. Para atender à diversidade visual, o professor deve ir além do material 
impresso padrão. Ao preparar uma aula sobre o relevo brasileiro, por exemplo, ele não se limita a mostrar um 
mapa colorido. Ele oferece:

Para o aluno com baixa visão: O mesmo mapa em versão digital de alto contraste, que pode ser ampliado 
na tela do tablet, e uma versão impressa em formato A3 com cores fortes.

Para o aluno cego: Um mapa tátil do Brasil, com diferentes texturas para representar planaltos, planícies e 
depressões, e legendas em Braille. Além disso, disponibiliza uma audiodescrição do mapa, explicando 
verbalmente a localização e as características de cada região.

Múltiplas Formas de Ação e Expressão (O como?)
A avaliação também precisa ser flexível. Um aluno com baixa visão pode precisar de uma prova impressa 
com fonte 24 e mais tempo para realizá-la. Já o aluno cego pode fazer a mesma prova de três maneiras: 
recebê-la em Braille e escrever as respostas na reglete; recebê-la em um arquivo de áudio e gravar suas 
respostas; ou utilizar um computador com leitor de tela para ler as questões e digitar as respostas. A escolha 
do método depende da proficiência do aluno em cada ferramenta.

Múltiplas Formas de Engajamento (O porquê?)
O engajamento é promovido ao tornar o aprendizado significativo e acessível. Ao estudar um poema, permitir 
que o aluno cego o leia em Braille proporciona uma conexão muito mais íntima com o texto do que apenas 
ouvi-lo. Permitir que o aluno com baixa visão use seus recursos ópticos e de software para explorar uma obra 
de arte em detalhes lhe dá autonomia e estimula sua curiosidade. O DUA, nesse sentido, é sobre garantir que 
a deficiência não seja uma barreira para a experiência completa da aprendizagem.



Estratégias Pedagógicas em Sala de Aula
A inclusão bem-sucedida de um aluno com deficiência visual na sala de aula comum depende de um conjunto de 
estratégias pedagógicas que o professor pode adotar para tornar o ambiente e a comunicação mais acessíveis. 
São práticas que, em sua maioria, beneficiam a todos os alunos, por tornarem a aula mais clara e organizada.

Comunicação Verbal 
Descritiva
Adote a comunicação verbal 
descritiva, verbalizando o que é 
escrito no quadro ou apresentado 
visualmente. Por exemplo, em vez 
de "como vocês podem ver aqui", 
diga "estou escrevendo a fórmula 
da água, H2O, no canto superior 
direito do quadro". Essa 
audiodescrição pedagógica ajuda o 
aluno cego a construir uma imagem 
mental do conteúdo.

Organização do Espaço 
Físico
Mantenha a organização do espaço 
físico, com um layout consistente e 
livre de obstáculos. Informe o aluno 
com deficiência visual sobre 
qualquer mudança nos móveis. 
Recomende que ele se sente em um 
local estratégico, onde tenha boa 
audição do professor e colegas, ou 
melhor visibilidade do quadro com 
menos reflexo, se tiver baixa visão.

Materiais Concretos e Táteis
Utilize materiais concretos e táteis 
para tornar conceitos visuais 
abstratos em experiências 
multissensoriais. Ao ensinar formas 
geométricas, use objetos sólidos 
que todos possam manusear. Na 
alfabetização, letras e números em 
relevo (E.V.A., lixa) ajudam a fixar o 
formato das grafias para todos os 
alunos.



Avaliação Inclusiva para Alunos com 
Deficiência Visual
Avaliar a aprendizagem de um aluno com deficiência visual exige uma mudança fundamental na concepção de 
"prova". O objetivo da avaliação é verificar a apropriação do conhecimento, e não a capacidade do aluno de 
enxergar o instrumento avaliativo padrão. A avaliação inclusiva, portanto, é sinônimo de flexibilidade e diversidade 
de formatos. A Lei Brasileira de Inclusão (LBI) garante o direito a "provas em formatos acessíveis" e a "tempo 
adicional" para sua realização.

A primeira etapa é o planejamento 
da acessibilidade do instrumento. 
Uma prova para um aluno com baixa 
visão deve ser preparada com 
antecedência, formatada com fontes 
ampliadas (tamanho e tipo a serem 
definidos em diálogo com o aluno), 
alto contraste e espaçamento maior 
entre linhas e questões. Imagens e 
gráficos devem ser nítidos e, se 
necessário, acompanhados de uma 
breve descrição textual.

Para o aluno cego, as opções são 
mais variadas. A prova pode ser 
transcrita para o Braille, permitindo 
que ele leia as questões e escreva 
as respostas de forma autônoma. 
Alternativamente, pode-se usar uma 
avaliação oral, onde o professor ou 
um ledor (leitor especializado) lê as 
questões em voz alta e o aluno 
responde oralmente. Outra opção, 
cada vez mais comum, é a prova 
digital acessível. O aluno recebe o 
arquivo da prova em um 
computador com leitor de tela e 
digita as respostas. Este formato 
oferece grande autonomia, 
especialmente no ensino superior.

É fundamental ir além da prova 
tradicional. O portfólio, que reúne 
os trabalhos do aluno ao longo de 
um período, é uma excelente 
ferramenta para avaliar o processo 
e o progresso. A observação da 
participação em debates, 
seminários e trabalhos em grupo 
também fornece dados valiosos 
sobre a aprendizagem. A chave é 
utilizar múltiplos métodos que 
permitam ao aluno com deficiência 
visual demonstrar seu 
conhecimento da forma que lhe for 
mais eficiente e expressiva, 
garantindo uma avaliação justa e 
precisa.



Estudo de Caso: Adaptando uma Aula de 
Ciências
Vamos aplicar os conceitos em um cenário prático. A professora Ana vai dar uma aula sobre a célula animal para 
sua turma do 7º ano, que inclui Júlia, uma aluna cega congênita, e Marcos, um aluno com baixa visão que enxerga 
bem cores e contrastes, mas precisa de ampliação. Como Ana pode planejar esta aula usando os princípios do 
DUA e as estratégias que vimos?

Preparação do Material (Princípio da Apresentação)
Para Marcos (Baixa Visão): Ana prepara uma folha de atividades impressa em tamanho A3. A 
imagem da célula é grande, com as organelas delimitadas por linhas pretas grossas e preenchidas 
com cores vibrantes e distintas (ex: núcleo em amarelo vivo, mitocôndria em vermelho). As legendas 
são escritas em fonte Arial Black, tamanho 22. Ela também disponibiliza a mesma imagem em 
formato digital no tablet de Marcos, para que ele possa dar zoom nos detalhes.

Para Júlia (Cega): Ana, com a ajuda do professor da Sala de Recursos, prepara um modelo tátil da 
célula. Utilizando uma base de isopor, ela representa a membrana com um barbante grosso, o núcleo 
com meia esfera de isopor, e as outras organelas com materiais de diferentes texturas (lixa para o 
retículo rugoso, algodão para a mitocôndria, etc.). Cada organela tem uma legenda em Braille ao 
lado.

Durante a Aula (Estratégias Pedagógicas)
Enquanto aponta para a imagem da célula no projetor para a turma, Ana faz uma audiodescrição 
pedagógica: "Observem a mitocôndria, essa pequena estrutura oval. Júlia, sinta no seu modelo, é a 
textura de algodão. A função dela é a respiração celular...".

A atividade em grupo é montar uma "célula comestível" usando gelatina (citoplasma), uma ameixa 
(núcleo), jujubas (organelas). Todos os alunos participam da atividade, que é multissensorial por 
natureza. Júlia e Marcos participam ativamente da montagem e da discussão.

Avaliação (Princípio da Ação e Expressão)
Na avaliação, Ana oferece opções. Marcos faz a prova impressa no formato adaptado que ela preparou. 
Júlia recebe as questões em áudio e grava suas respostas, explicando a função de cada organela 
enquanto manuseia seu modelo tátil. A avaliação de ambos é baseada na correção de suas explicações, 
não no meio que utilizaram para expressá-las.



Parte 3: Deficiência Auditiva 3 Surdez e 
Baixa Audição
Perspectivas Sobre a Surdez: Clínica vs. Sociocultural
Iniciar a discussão sobre a deficiência auditiva exige, antes de tudo, a compreensão de duas perspectivas que 
coexistem e, por vezes, se chocam: a clínica e a sociocultural. A forma como enxergamos a surdez 3 como uma 
doença a ser curada ou como uma diferença cultural a ser respeitada 3 define completamente a abordagem 
pedagógica que adotaremos. As tendências educacionais de 2025 valorizam cada vez mais a perspectiva 
sociocultural, sem, contudo, descartar os apoios da área da saúde.

Perspectiva Clínica
Ou ouvinte, tradicionalmente vê a surdez como uma 
patologia, uma falta, uma deficiência no sentido estrito 
da palavra. O foco desta visão está na perda auditiva, 
medida em decibéis. O objetivo principal, dentro desta 
perspectiva, é fazer com que a pessoa surda se 
aproxime o máximo possível do padrão "ouvinte", por 
meio de aparelhos de amplificação sonora, implantes 
cocleares e terapia fonoaudiológica intensa para o 
desenvolvimento da fala (oralismo). A língua de sinais, 
nesta visão, era frequentemente vista como um 
recurso secundário ou até mesmo um empecilho para 
o desenvolvimento da oralidade.

Perspectiva Sociocultural
Não vê a surdez como uma deficiência, mas como 
uma diferença linguística e cultural. Os defensores 
desta visão, em grande parte membros da própria 
comunidade surda, não se veem como "deficientes 
auditivos", mas como Surdos (com "S" maiúsculo), um 
grupo com identidade, história, artes e, 
principalmente, uma língua própria: a Língua de Sinais. 
Para esta perspectiva, a barreira não é a falta de 
audição, mas a falta de acesso à sua língua natural e a 
imposição de uma cultura ouvinte. O objetivo 
educacional aqui é a educação bilíngue: a Língua 
Brasileira de Sinais (Libras) como primeira língua (L1) e 
a Língua Portuguesa, na modalidade escrita, como 
segunda língua (L2).

A legislação brasileira atual, como veremos, reconhece a Libras como língua e apoia a abordagem bilíngue, 
representando uma conquista histórica do movimento surdo e uma virada de chave fundamental na educação de 
surdos.



A Cultura Surda e a Identidade Surda
O conceito de Cultura Surda é central para a perspectiva sociocultural e fundamental para qualquer educador que 
irá trabalhar com estes alunos. A Cultura Surda não se refere à falta de audição, mas a tudo o que é construído a 
partir da experiência visual e da comunicação através de uma língua de sinais. Ela engloba um conjunto de valores, 
comportamentos, tradições, artes e um forte senso de identidade compartilhados pelos membros da comunidade 
surda.

Língua de Sinais
Um dos pilares desta cultura é a Língua de Sinais, que 

funciona como o principal veículo de transmissão 
cultural. É através dela que se contam piadas, poesias, 

histórias e se fortalecem os laços comunitários.

Associações de Surdos
As associações de surdos são espaços vitais onde essa 
cultura é vivenciada e celebrada, funcionando como um 

refúgio contra o preconceito e o isolamento 
frequentemente vivenciados no mundo ouvinte.

Identidade Surda
A identidade Surda (com "S" maiúsculo) é construída 

nesse processo. Assumir-se como Surdo é um ato 
político de reconhecimento e orgulho de pertencer a 

uma minoria linguística, em oposição à visão de ser um 
"deficiente".

Expressões Artísticas
Elementos da Cultura Surda incluem produções 

artísticas como o teatro e a poesia em Libras, que 
exploram a espacialidade e as expressões faciais de 

forma única.

Adaptações Tecnológicas
Adaptações tecnológicas, como as "campainhas de luz" 
que piscam em vez de tocar, são parte da cultura surda 

e refletem a experiência visual.

Para o educador, compreender a existência da Cultura Surda significa respeitar o aluno em sua totalidade. Significa 
entender que impor a oralização a qualquer custo pode ser visto como um ato de violência cultural, uma tentativa 
de apagar sua identidade. A escola inclusiva, neste contexto, deve ser um espaço onde a Cultura Surda é bem-
vinda e valorizada, por exemplo, através da presença de instrutores surdos, da celebração de datas importantes 
para a comunidade (como o Setembro Azul) e do ensino da Libras não só para os alunos surdos, mas para toda a 
comunidade escolar, promovendo uma interação genuína e respeitosa.



Libras Como Primeira Língua (L1)
A Língua Brasileira de Sinais (Libras) não é uma simples mímica ou um conjunto de gestos que representam o 
português. A Lei nº 10.436/2002 a reconhece oficialmente como um meio legal de comunicação e expressão, e o 
Decreto nº 5.626/2005 a regulamenta, determinando sua inclusão como disciplina curricular e a formação de 
profissionais para seu ensino e interpretação. Este reconhecimento legal é fruto de décadas de luta da comunidade 
surda.

A Libras é uma língua natural, como o português ou o inglês. Isso significa que ela possui uma estrutura gramatical 
própria, complexa e independente da língua oral. Ela tem seus próprios parâmetros fonológicos (que no caso das 
línguas de sinais são a configuração das mãos, o ponto de articulação, o movimento, a orientação da palma e as 
expressões faciais e corporais), sua própria sintaxe (ordem das frases) e semântica. Tentar sinalizar seguindo a 
estrutura do português (o chamado "português sinalizado") é um erro comum e não constitui Libras.

Para a criança surda, especialmente aquela filha de pais surdos, a Libras é a língua que pode ser adquirida de 
forma natural e espontânea, assim como a criança ouvinte aprende a língua oral. O acesso precoce à Libras é 
crucial para o pleno desenvolvimento cognitivo, social e emocional. É através dela que a criança surda 
organiza seu pensamento, compreende o mundo, interage com seus pares e constrói sua identidade. Privar 
uma criança surda da língua de sinais em seus primeiros anos de vida pode causar um atraso linguístico e 
cognitivo significativo.

Portanto, na abordagem bilíngue, a Libras é considerada a primeira língua (L1) do aluno surdo. Ela é a língua de 
instrução, a língua na qual o aluno vai aprender os conteúdos de matemática, história, ciências. O professor da 
turma, se não for fluente, trabalhará em parceria com um tradutor e intérprete de Libras/Português, que fará a 
mediação linguística em sala de aula. A meta é garantir que o aluno surdo tenha acesso a todos os conhecimentos 
em sua língua natural.



O Papel do Tradutor e Intérprete de Libras
A presença do Tradutor e Intérprete de Libras/Língua Portuguesa (TILSP) em sala de aula é um dos pilares para a 
viabilização da educação bilíngue para surdos na rede regular de ensino. A profissão é regulamentada pela Lei nº 
12.319/2010, que estabelece suas competências e a formação necessária. É fundamental que educadores e 
gestores compreendam que o intérprete não é um "professor particular" ou um "cuidador" do aluno surdo, mas um 
mediador linguístico e cultural.

Função Principal
A principal função do TILSP é interpretar, ou seja, verter a mensagem de uma língua para outra em tempo 
real. Na sala de aula, ele interpreta da língua portuguesa oral (a fala do professor e dos colegas) para a Libras 
(para o aluno surdo) e da Libras (a fala do aluno surdo) para a língua portuguesa oral (para o professor e os 
colegas). Ele não adiciona, omite ou modifica o conteúdo da mensagem; sua atuação deve ser neutra e fiel ao 
discurso original. Ele é uma ponte de comunicação.

Parceria com o Professor
O trabalho do intérprete é extremamente complexo e exige alta concentração cognitiva. Por isso, a parceria 
entre o professor regente e o intérprete é essencial. O professor deve fornecer ao intérprete o material da 
aula com antecedência (textos, slides, vídeos) para que ele possa se preparar, pesquisar sinais específicos e 
planejar a melhor forma de interpretar conceitos complexos. Durante a aula, o professor deve falar de frente 
para a turma (não apenas para o intérprete), de forma clara e em um ritmo que permita a interpretação.

Atuação Ampla
Além da sala de aula, o TILSP atua em todas as atividades da vida escolar: reuniões de pais, palestras, 
eventos culturais, formaturas. Sua presença garante o direito do aluno surdo à informação e à participação 
plena. A tendência para 2025, impulsionada pela tecnologia, é o surgimento de plataformas de interpretação 
remota (via vídeo), que podem auxiliar escolas em locais onde há escassez de profissionais, embora a 
presença física do intérprete em sala de aula continue sendo o padrão-ouro para a interação e o aprendizado.



O Português Como Segunda Língua (L2) 
para Surdos
Na proposta de educação bilíngue, se a Libras é a primeira língua (L1), a Língua Portuguesa ocupa o importante 
lugar de segunda língua (L2). O objetivo é que o aluno surdo se torne bilíngue e biliterado, ou seja, fluente em 
Libras e proficiente na leitura e escrita do português. No entanto, o ensino de português para surdos tem 
particularidades que precisam ser compreendidas, pois difere radicalmente do ensino de português como língua 
materna para ouvintes.

Português como Língua Estrangeira
Para o aluno surdo, o português é uma língua estrangeira, e sua principal forma de acesso a ela é através da 
modalidade escrita. Ele não tem a referência auditiva dos sons das letras e das palavras. Portanto, a 
metodologia de ensino não pode ser baseada na fonética ("o som do B com A faz BA").

Abordagem Visual-Contextual
A abordagem mais eficaz é a visual-contextual. O professor (geralmente um professor de português para 
surdos, no AEE) parte de textos com significado, associando a palavra escrita diretamente à imagem ou ao 
sinal em Libras correspondente, dentro de um contexto.

Por exemplo, para ensinar a palavra "casa", o professor mostra uma foto de uma casa, faz o sinal de CASA 
em Libras e apresenta a palavra escrita "C-A-S-A". A aprendizagem se dá pela memorização da forma visual 
da palavra e sua associação com o conceito.

Desafios Gramaticais
A gramática da língua portuguesa, com suas preposições, artigos e conjugações verbais (elementos que não 
existem da mesma forma na Libras), é um dos maiores desafios. Por isso, é comum que textos escritos por 
surdos apresentem uma estrutura frasal influenciada pela gramática da Libras, o que não deve ser visto como 
"erro", mas como parte do processo de aprendizagem de uma segunda língua.

O letramento em português é fundamental para a inclusão social e profissional do surdo na sociedade 
majoritariamente ouvinte. O acesso a livros, jornais, websites e ao ensino superior depende dessa competência. O 
desafio da escola é oferecer um ensino de português como L2 que seja significativo, respeitoso com a Libras como 
L1 e eficaz em promover a proficiência na leitura e na escrita.



Tecnologias e Aparelhos de Amplificação 
Sonora
Embora a perspectiva sociocultural e a Libras sejam centrais, não podemos ignorar as contribuições da tecnologia 
da área da saúde que podem auxiliar pessoas com perda auditiva. É importante entender que a decisão de usar ou 
não essas tecnologias é pessoal e depende de múltiplos fatores, incluindo o tipo e o grau da perda auditiva, a 
idade em que a surdez ocorreu e a identidade do indivíduo. Na educação, o professor deve conhecer esses 
recursos, pois eles podem fazer parte do dia a dia de alguns de seus alunos.

Aparelho de Amplificação Sonora 
Individual (AASI)
Popularmente conhecido como aparelho auditivo, é um 
dispositivo eletrônico que capta o som do ambiente, o 
amplifica e o direciona para dentro do ouvido. Ele não 
"cura" a surdez nem restaura a audição à normalidade, 
mas pode tornar os sons da fala mais perceptíveis 
para pessoas com perda auditiva de grau leve a 
severo. Para que o AASI seja eficaz, é preciso que haja 
células ciliadas remanescentes no ouvido interno 
capazes de receber o estímulo sonoro amplificado.

Implante Coclear (IC)
É um dispositivo eletrônico de alta tecnologia bem 
mais complexo. Ele é indicado para casos de surdez 
severa a profunda, nos quais o AASI já não oferece 
benefício. O IC não amplifica o som; ele o transforma 
em sinais elétricos que estimulam diretamente o nervo 
auditivo, "pulando" a parte danificada do ouvido 
interno (a cóclea). O IC consiste em uma parte externa 
(processador de fala) e uma interna, que é implantada 
cirurgicamente. Após a cirurgia, é necessário um longo 
processo de reabilitação com fonoaudiólogo para que 
o cérebro aprenda a interpretar esses novos sinais 
elétricos como som.

É crucial que o educador entenda que um aluno com AASI ou IC não se torna um "ouvinte perfeito". Ele ainda pode 
ter dificuldades para ouvir em ambientes ruidosos, como uma sala de aula. A utilização desses aparelhos não 
invalida a necessidade de recursos visuais, da Libras ou do posicionamento estratégico em sala (perto do 
professor, longe de fontes de ruído). A tecnologia é um recurso de apoio, não uma solução mágica.



Tecnologias Assistivas e Recursos de 
Acessibilidade
Para além dos aparelhos de uso individual, existe um vasto conjunto de Tecnologias Assistivas (TA) e recursos de 
acessibilidade que promovem a inclusão de pessoas surdas em diversos contextos, especialmente no acesso à 
informação e à comunicação. Essas tecnologias focam em traduzir informações sonoras para o formato visual, que 
é o canal primário de percepção do surdo.

Legendas
A legenda é, talvez, o recurso de acessibilidade mais difundido e essencial. Em 
vídeos, filmes e programas de TV, a legenda oculta (Closed Caption) permite 
que o surdo acompanhe os diálogos e os sons importantes do ambiente 
(descritos entre parênteses, como "[música de suspense]" ou "[telefone 
tocando]").

Janela de Libras
A Janela de Libras é outro recurso fundamental, obrigatório em propagandas 
oficiais e recomendado em produções audiovisuais. Trata-se de um retângulo, 
geralmente no canto da tela, onde um intérprete de Libras traduz o conteúdo 
oral. Isso garante o acesso à informação na primeira língua do surdo.

Aplicativos de Tradução
Plataformas de tradução simultânea como a Hand Talk e a GiL, que traduzem 
texto e voz para Libras através de avatares 3D, são ferramentas úteis, embora 
não substituam a fluidez de um intérprete humano.

Sistemas de Alerta
Sistemas de alerta vibratório ou luminoso, conectados a relógios ou celulares, 
podem avisar sobre a campainha, o choro do bebê, o alarme de incêndio, 
transformando informações auditivas em estímulos táteis ou visuais.

Nas tendências de 2025, plataformas de vídeo online e softwares de reunião estão incorporando legendas 
automáticas geradas por IA, que, embora ainda não sejam perfeitas, representam um avanço significativo na 
acessibilidade em tempo real. Essas tecnologias são projetadas sob o princípio do Desenho Universal, buscando 
garantir que o surdo tenha as mesmas oportunidades de acesso à informação que os ouvintes.



O DUA na Educação de Surdos
Aplicar o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) na educação de alunos surdos significa planejar, desde o 
início, um ambiente de aprendizagem linguisticamente rico e visualmente acessível. A abordagem bilíngue 
(Libras/Português) é, em si, uma manifestação do DUA, pois já oferece duas línguas para o acesso ao 
conhecimento. No entanto, podemos aprofundar a aplicação dos três princípios.

1

Múltiplas Formas de Apresentação (O 
quê?)
Este princípio é satisfeito ao garantir que toda 
informação oral seja também apresentada 
visualmente. Isso vai além da presença do 
intérprete de Libras. O professor deve utilizar 
intensivamente recursos visuais: gráficos, 
diagramas, imagens, vídeos legendados e com 
janela de Libras. Ao explicar um processo histórico, 
por exemplo, ele pode usar uma linha do tempo 
visual. Ao ensinar um conceito de ciências, pode 
usar uma animação ou um experimento prático. A 
redundância visual (apresentar a mesma 
informação em Libras, em texto escrito e em 
imagem) reforça a aprendizagem.

2

Múltiplas Formas de Ação e Expressão 
(O como?)
A avaliação deve permitir que o aluno surdo 
demonstre seu conhecimento em sua língua de 
maior conforto e fluência, a Libras. Em vez de uma 
prova escrita em português, que avaliaria sua 
proficiência na L2 e não necessariamente seu 
conhecimento de história, o professor pode propor 
uma avaliação em Libras. O aluno pode apresentar 
um seminário em Libras, ser entrevistado pelo 
professor (com mediação do intérprete) ou gravar 
um vídeo explicando a matéria em sua língua 
natural. A produção de textos escritos em 
português deve ser avaliada no contexto da 
disciplina de Língua Portuguesa como L2, com 
critérios adequados.

3

Múltiplas Formas de Engajamento (O porquê?)
O engajamento do aluno surdo é drasticamente ampliado quando ele se sente pertencente e competente. Isso 
ocorre quando a escola valoriza a Libras e a Cultura Surda. Convidar um palestrante surdo para falar sobre 
sua profissão, promover oficinas de Libras para a turma ouvinte e utilizar materiais didáticos que representem 
pessoas surdas de forma positiva são estratégias que fortalecem a identidade do aluno e o motivam a 
aprender. O DUA, para o aluno surdo, é a garantia de que sua língua e sua cultura são a porta de entrada para 
o conhecimento, e não um obstáculo a ser superado.



Estratégias Pedagógicas para a Sala Bilíngue
A sala de aula que acolhe um aluno surdo e se propõe a ser bilíngue requer do professor regente a adoção de 
estratégias pedagógicas específicas que facilitem a comunicação e a aprendizagem. Essas práticas, que se 
concentram na visualidade e na organização, acabam por beneficiar todos os alunos da turma.

Disposição Física da Sala
Primeiramente, a disposição física da sala é fundamental. A organização tradicional em fileiras é a menos 
indicada. O formato em "U" ou em semicírculo é o ideal, pois permite que todos os alunos se vejam. O aluno 
surdo precisa ter um campo de visão claro tanto do professor quanto do intérprete e dos colegas, para não 
perder as discussões e interações que ocorrem. O intérprete deve se posicionar em um local bem iluminado e 
com um fundo neutro, para que seus sinais sejam claramente visíveis.

Recursos Visuais
O professor deve intensificar o uso de recursos visuais. Palavras-chave, esquemas, desenhos e resumos 
devem ser registrados no quadro ou em slides. Antes de iniciar uma explicação oral, é uma boa prática 
apontar para a palavra ou imagem correspondente, criando uma âncora visual para o aluno surdo. Isso ajuda 
o aluno a contextualizar a fala do professor que será interpretada em Libras.

Gestão da Comunicação
A gestão da comunicação também é importante. O professor deve orientar a turma a respeitar os turnos de 
fala, evitando que vários alunos falem ao mesmo tempo, o que torna a interpretação impossível. Ao se dirigir 
ao aluno surdo, o professor deve olhar diretamente para ele, e não para o intérprete. A comunicação é com o 
aluno. O intérprete é a ponte, mas o contato visual e a relação pedagógica devem ser estabelecidos 
diretamente entre professor e aluno. Naturalizar o uso da Libras, aprendendo alguns sinais básicos de 
cortesia (bom dia, por favor, obrigado), é um gesto de respeito que fortalece o vínculo e cria um ambiente 
acolhedor.



Avaliação na Perspectiva Bilíngue
Avaliar um aluno surdo em um contexto de educação bilíngue é um processo que exige sensibilidade e coerência 
com a proposta pedagógica. A avaliação deve ser, acima de tudo, justa, o que significa dissociar a avaliação do 
conteúdo disciplinar da avaliação da proficiência em língua portuguesa. Confundir as duas coisas é um erro grave 
que pode mascarar o real conhecimento do aluno.

O princípio fundamental é: a avaliação deve ser realizada na língua de instrução. Se os conteúdos de Matemática, 
Ciências e História foram ensinados em Libras (com a mediação do intérprete), então a avaliação desses 
conteúdos deve, preferencialmente, ocorrer em Libras. Isso garante que estamos medindo o que o aluno aprendeu 
sobre a matéria, e não sua habilidade de ler e escrever em sua segunda língua.

Avaliação Mediada pelo Intérprete
Como isso se traduz na prática? O professor pode elaborar as questões da prova em português 
escrito, mas garantir que o intérprete as traduza para Libras para o aluno. As respostas podem ser 
dadas pelo aluno em Libras, e o intérprete as traduz para o português oral ou escrito para o professor.

Avaliação em Vídeo
Outra alternativa é a avaliação em vídeo, na qual o aluno grava a si mesmo respondendo às questões 
em Libras. Este método dá ao aluno tempo e tranquilidade para elaborar suas respostas em sua L1.

Avaliação de Língua Portuguesa como L2
A avaliação da Língua Portuguesa como L2, por sua vez, deve ser feita em um contexto separado, na 
disciplina específica para esse fim. Nela, o professor de português para surdos avaliará o progresso 
na leitura, na escrita e na compreensão da gramática da língua portuguesa, utilizando critérios e 
expectativas adequados para um aprendiz de segunda língua.

Separar esses dois momentos avaliativos é a chave para uma avaliação verdadeiramente inclusiva e fidedigna, que 
respeita a condição bilíngue do aluno surdo.



Parte 4: Deficiência Múltipla e 
Surdocegueira
Compreendendo a Deficiência Múltipla
Entramos agora no campo das condições mais complexas da educação especial: a deficiência múltipla. O próprio 
termo já nos dá uma pista de sua definição. De acordo com as diretrizes da educação especial, a deficiência 
múltipla é a associação de duas ou mais deficiências (sejam elas de ordem física, sensorial, intelectual, etc.) que 
ocorrem simultaneamente no mesmo indivíduo. A característica fundamental não é apenas a soma das 
deficiências, mas a forma como essa combinação afeta o desenvolvimento e as necessidades educacionais de 
maneira única e acentuada.

É crucial entender que um aluno com deficiência múltipla não é simplesmente um aluno com deficiência física 
"mais" uma deficiência intelectual. A interação entre as deficiências cria uma condição nova e singular. Por 
exemplo, um aluno com paralisia cerebral severa (deficiência física) associada à deficiência intelectual apresenta 
desafios muito diferentes de um aluno que tem apenas uma dessas condições. Suas necessidades de 
comunicação, mobilidade, acesso ao currículo e cuidados de saúde são intensificadas e inter-relacionadas.

Causas
As causas da deficiência múltipla são variadas e 
frequentemente relacionadas a fatores pré-natais 
(infecções congênitas como a citomegalovirose, 
síndromes genéticas raras), perinatais 
(complicações no parto, como a falta de 
oxigenação) ou pós-natais (traumatismos 
cranianos, meningite). Devido à complexidade e à 
intensidade das necessidades, esses alunos 
frequentemente requerem um suporte mais 
significativo e especializado no ambiente escolar.

Abordagem Educacional
O planejamento educacional para um aluno com 
deficiência múltipla exige uma abordagem 
transdisciplinar, envolvendo não apenas o 
professor da sala comum e do AEE, mas também 
fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas 
ocupacionais e a família. O foco do trabalho 
pedagógico se desloca de um currículo acadêmico 
tradicional para um currículo funcional e natural, 
que prioriza o desenvolvimento de habilidades 
essenciais para a autonomia, a comunicação e a 
qualidade de vida.



Os Desafios Educacionais da Deficiência 
Múltipla
A inclusão de um aluno com deficiência múltipla na classe comum representa um dos maiores desafios 3 e uma 
das maiores oportunidades de crescimento 3 para a escola. Os desafios são significativos e exigem uma quebra de 
paradigmas sobre o que é ensinar e aprender. O foco sai do conteúdo programático rígido e entra na 
personalização extrema do processo de ensino.

1

Comunicação
O principal desafio é a comunicação. Muitos alunos com deficiência múltipla são não-verbais ou têm a fala 
severamente comprometida. Encontrar uma forma de o aluno expressar suas vontades, necessidades, 
escolhas e sentimentos é a prioridade número um. Isso envolve a implementação de sistemas de 
Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA). A CAA pode variar de recursos de baixa tecnologia, como 
pranchas de comunicação com símbolos ou fotos que o aluno aponta com os olhos ou com a mão, até 
dispositivos de alta tecnologia, como tablets que vocalizam a mensagem quando um símbolo é tocado. Sem 
um canal de comunicação, a aprendizagem fica bloqueada.

2

Acesso ao Currículo
Outro grande desafio é o acesso ao currículo. Como ensinar conceitos abstratos para um aluno com severas 
limitações motoras e intelectuais? A resposta está na adaptação curricular radical. O objetivo não será que 
ele memorize a fórmula de Bhaskara, mas talvez que ele participe da aula de matemática reconhecendo 
números em um contexto funcional, como ajudar a contar os materiais para uma atividade. O professor 
precisa "traduzir" os objetivos gerais da aula em metas individualizadas e atingíveis para aquele aluno, 
focando na participação e na experiência, e não na performance acadêmica padrão.

3

Avaliação Personalizada
A avaliação, nesse contexto, é baseada na observação do progresso em relação às metas individuais 
definidas no Plano de Ensino Individualizado (PEI). O sucesso não é medido por notas, mas por pequenos e 
significativos avanços: conseguir fazer uma escolha usando a prancha de comunicação, manter o contato 
visual por mais tempo, ou participar de uma atividade em grupo com a ajuda de um colega. Cada conquista é 
uma vitória a ser celebrada.



A Surdocegueira: Uma Deficiência Única
Dentro do universo da deficiência múltipla, a surdocegueira merece um destaque especial por ser uma condição 
única, e não simplesmente a soma da surdez com a cegueira. A surdocegueira é a perda concomitante dos dois 
sentidos de distância 3 visão e audição 3 em diferentes graus. Essa combinação cria uma forma completamente 
distinta de perceber o mundo e interagir com ele, tornando a comunicação o desafio central e mais complexo.

É um erro pensar que o surdocego vive em um mundo de silêncio e escuridão total. Muitos têm resíduos visuais ou 
auditivos que podem ser potencializados. A forma de comunicação utilizada dependerá desses resíduos, da idade 
em que a surdocegueira se instalou e da educação recebida. Não existe uma única "língua dos surdocegos", mas 
sim um conjunto de formas de comunicação adaptadas.

Para surdocegos que já eram 
usuários de Libras antes da 
cegueira, a comunicação pode ser 
feita através da Libras Tátil. O 
interlocutor faz os sinais da Libras 
nas mãos do surdocego, que, 
através do tato, "lê" os movimentos, 
a configuração das mãos e a 
localização dos sinais.

Outra forma de comunicação é o 
Tadoma, um método no qual a 
pessoa surdocega coloca a mão no 
rosto do falante (no queixo, nos 
lábios, na bochecha) para sentir as 
vibrações da fala e o movimento dos 
músculos, decodificando assim a 
mensagem oral.

A educação de uma pessoa 
surdocega exige um mediador 
altamente especializado, o guia-
intérprete, que não apenas traduz a 
comunicação, mas também 
descreve o ambiente, orienta a 
mobilidade e garante a segurança. 
O ensino é baseado no contato 
direto, na exploração tátil dos 
objetos e na construção de um 
vínculo de confiança profundo.

Cada conceito precisa ser apresentado de forma concreta e tangível, construindo o conhecimento a partir do toque 
e da experiência corporal. A inclusão de um aluno surdocego é um processo artesanal, individualizado e que exige 
um comprometimento imenso de toda a comunidade escolar.



Estratégias de Comunicação e Ensino para 
Surdocegos
O ensino para um aluno surdocego é uma das práticas pedagógicas mais especializadas e individualizadas que 
existem. Ele se baseia na construção de uma relação de confiança e na utilização de canais sensoriais 
remanescentes, principalmente o tato. As estratégias são construídas passo a passo, a partir da observação atenta 
das reações e das preferências do aluno.

Estabelecimento de Rotina
A primeira etapa é estabelecer uma rotina clara e 
previsível. A previsibilidade gera segurança. 
Utilizam-se calendários de antecipação, que 
podem ser feitos com objetos concretos que 
representam cada atividade do dia. Por exemplo, 
um garfo pode representar a hora do lanche, um 
livro pequeno a hora da leitura, e um pedaço de 
sabonete a hora de ir ao banheiro. O aluno 
manuseia o objeto antes de cada transição, 
entendendo o que vai acontecer a seguir e 
diminuindo a ansiedade.

Desenvolvimento da Comunicação
A comunicação começa com gestos simples e de 
referência, associados diretamente às ações. Por 
exemplo, tocar no ombro do aluno sempre da 
mesma forma antes de ajudá-lo a se levantar. Aos 
poucos, esses gestos podem se tornar mais 
simbólicos. Se o aluno já era usuário de Libras, a 
Libras Tátil será o principal meio, como já 
mencionado. Se o aluno tinha a fala como principal 
forma de comunicação antes de perder os 
sentidos, pode-se utilizar a escrita na palma da 
mão, onde o interlocutor "desenha" as letras 
maiúsculas na mão do surdocego.

Ensino Concreto e Funcional
O ensino de conceitos é sempre concreto e funcional. Para ensinar sobre frutas, não se mostra uma figura. 
Trazem-se frutas reais para o aluno cheirar, tocar, provar. O nome da fruta é então associado à experiência 
sensorial, seja pelo sinal tátil ou pela escrita na palma. O guia-intérprete tem um papel fundamental, atuando 
como os olhos e os ouvidos do aluno, descrevendo o ambiente, as pessoas presentes e facilitando a interação 
social. É um trabalho que exige empatia, paciência e uma enorme capacidade de se colocar no lugar do outro 
para construir pontes de comunicação e acesso ao mundo.



O Plano de Ensino Individualizado (PEI) 
como Ferramenta Central
Para estudantes com necessidades de suporte tão intensas, como aqueles com deficiência múltipla e 
surdocegueira, o currículo padrão da série em que estão matriculados torna-se inadequado e inatingível. A 
ferramenta essencial para nortear o trabalho pedagógico, neste caso, é o Plano de Ensino Individualizado (PEI), 
também conhecido em algumas redes como Plano de Desenvolvimento Individual (PDI). O PEI não é apenas um 
documento burocrático; é o mapa que guiará toda a ação educativa.

Construção Colaborativa
O PEI é um documento dinâmico, construído 
colaborativamente pela equipe escolar (professor 
da sala comum, professor do AEE, gestor), pelos 
profissionais da saúde que atendem o aluno 
(fisioterapeuta, fonoaudiólogo, etc.) e, 
fundamentalmente, pela família, que detém o 
conhecimento mais profundo sobre o filho. O 
processo de elaboração do PEI começa com uma 
avaliação abrangente das potencialidades, 
interesses e necessidades do aluno em todas as 
áreas do desenvolvimento: comunicação, 
socialização, cognição, habilidades motoras e 
autonomia.

Metas SMART
Com base nessa avaliação, o PEI estabelece 
metas e objetivos específicos, mensuráveis, 
alcançáveis, relevantes e com prazo definido 
(critério SMART). Em vez de um objetivo vago 
como "melhorar a comunicação", o PEI traria uma 
meta como: "Até o final do semestre, o aluno irá 
solicitar o objeto desejado apontando para o 
símbolo correspondente em sua prancha de 
comunicação em 3 de 5 oportunidades, com apoio 
verbal mínimo". Essa especificidade permite que 
todos os envolvidos trabalhem na mesma direção 
e que o progresso possa ser efetivamente medido.

Documento Vivo
O PEI também detalha as estratégias, recursos e adaptações que serão utilizados para alcançar cada meta, 
bem como os critérios e os instrumentos de avaliação. Ele é um documento vivo, que deve ser revisto 
periodicamente (a cada bimestre ou semestre) para ajustar as metas conforme o desenvolvimento do aluno. 
Para alunos com deficiência múltipla, o PEI é a materialização do direito a uma educação que faça sentido 
para sua vida, focada em seu desenvolvimento e em sua inclusão real na comunidade escolar.



Aula 5: Consolidação e Próximos Passos
Resumo Visual dos Conceitos-Chave

1

Deficiência Física
Interação entre impedimento motor e barreiras 
ambientais. Necessita de Acessibilidade 
(arquitetônica, pedagógica) e Tecnologia Assistiva 
(TA) para garantir a participação. Abordagem 
principal: DUA.

2

Deficiência Visual
Cegueira: Acesso via tato e audição (Braille, 
leitores de tela).

Baixa Visão: Potencializar a visão residual 
(lupas, contraste, ampliação).

Ambos necessitam de Orientação e Mobilidade 
para autonomia.

3

Deficiência Auditiva
Perspectiva Sociocultural: Surdez como 
diferença (Cultura Surda).

Educação Bilíngue: Libras (L1) como língua de 
instrução e Português (L2) na modalidade 
escrita. Papel central do Intérprete.

4

Deficiência Múltipla/Surdocegueira
Associação de deficiências com necessidades 
complexas. Foco na Comunicação Aumentativa e 
Alternativa (CAA) e no Currículo Funcional, 
guiados pelo Plano de Ensino Individualizado 
(PEI).

Perguntas para Reflexão e Autoavaliação
Como o conceito de "barreira" do modelo social da deficiência muda sua percepção sobre a responsabilidade 
da escola na inclusão de um aluno com deficiência física?

1.

Qual a diferença fundamental, em termos de estratégia pedagógica, entre um aluno cego e um aluno com baixa 
visão? Por que oferecer Braille a um aluno com baixa visão pode ser um equívoco?

2.

Explique com suas palavras por que a Libras é considerada uma língua (L1) e não apenas uma "linguagem" ou 
um "código" para o aluno surdo. Quais as implicações disso para a prática em sala de aula?

3.

Diante de um aluno com deficiência múltipla e sem comunicação verbal estabelecida, qual seria a primeira e 
mais urgente prioridade do trabalho pedagógico?

4.

Conexão com a Próxima Aula
Nesta aula, exploramos as deficiências que envolvem, primariamente, aspectos físicos e sensoriais. Construímos 
uma base sólida sobre acessibilidade, adaptação de materiais e a importância das línguas e comunicações 
alternativas. Agora estamos prontos para um novo desafio. Na Aula 6 3 Transtornos do Neurodesenvolvimento, 
vamos mergulhar nas condições que afetam a maneira como o cérebro processa informações, interage 
socialmente e regula o comportamento, como o Transtorno do Espectro Autista (TEA), o TDAH e a Dislexia. 
Veremos como os princípios do DUA e da individualização do ensino continuam sendo essenciais, mas com novas 
e fascinantes aplicações.

Recursos Adicionais Recomendados
Filme: "Crip Camp: Revolução pela Inclusão" (Netflix) 3 Documentário poderoso sobre a luta pelos direitos civis 
das pessoas com deficiência.

1.

Portal: Diversa 3 Plataforma do Instituto Rodrigo Mendes com práticas, materiais e relatos sobre educação 
inclusiva.

2.

Livro: "Estratégias e Orientações para a Educação de Alunos com Deficiência Visual" (MEC) 3 Material gratuito 
e completo.

3.

Canal no YouTube: "Visão em Ação" - Canal de Liana Fellis, mulher cega que compartilha experiências e dicas 
de acessibilidade e tecnologia.

4.

Software: Experimente usar o leitor de tela NVDA (gratuito) por 10 minutos para navegar em um site. É uma 
experiência imersiva para entender a importância da acessibilidade web.

5.

Mensagem Final: O conhecimento que você adquiriu hoje é uma ferramenta poderosa. Use-o para construir 
pontes, abrir portas e garantir que a sala de aula seja um lugar onde todas as mentes, corpos e formas de se 
comunicar sejam bem-vindos e valorizados. A verdadeira educação inclusiva transforma não apenas o aluno, 
mas, acima de tudo, o educador. Parabéns por completar esta jornada!

https://diversa.org.br/

